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APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DO GRIC SOBRE DIÁLOGO DE POLÍTICA 
Embaixador James Lambert

Secretário de Assuntos Hemisféricos 
· Obrigado, Embaixador Garcia, pela oportunidade de relatar aos coordenadores nacionais, aos embaixadores e aos delegados as origens e resultados do Diálogo de Política de ontem. 

· Para aqueles que estiveram presentes ao evento, é quase desnecessário reiterar a pertinência. 
· Ainda assim, sei que nem todos os coordenadores nacionais conseguiram chegar um dia antes, de modo que creio, de fato, que vale a pena ressaltar os pontos mais importantes.

· Estou contente que tenhamos recebido muitos comentários favoráveis dos delegados, muitos dos quais sentiram que a sessão os ajudou a preparar o cenário para as discussões no GRIC, principalmente ao reunir um painel de especialistas especialmente qualificados, cada um deles capaz de plantar algumas sementes antes dessa discussão.
· Como Michael Camilleri está conosco, gostaria de salientar o valioso papel desempenhado pelo Diálogo Interamericano, primeiramente ao contribuir com a participação do pesquisador sênior Kevin Casas Zamora, e a liderança inovadora por ele empregada na preparação do recente relatório do Diálogo, The Changing Context of Corruption in Latin America. Também nos proporcionaram um moderador muito competente, na pessoa de Michael Camilleri, capaz de conduzir cinco participantes tão diferentes para um caminho comum. 

Foram os seguintes os participantes. 

- Kevin Casas Zamora, ex-presidente da Costa Rica, Pesquisador Sênior, Diálogo Interamericano, coautor de Beyond the Scandals, The Changing Context of Corruption in Latin America (IAD, fevereiro de 2017).
- Jean Michel Arrighi, Secretário de Assuntos Jurídicos da OEA, encarregado da elaboração de instrumentos jurídicos interamericanos contra a corrupção. Dirige o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).
-Daniel Kaufmann, Presidente e CEO do Instituto de Governança de Recursos Naturais, pioneiro no campo da governança e combate à corrupção. Membro da Iniciativa de Transparência das Indústrias Extrativas e das juntas consultivas de alto nível do Secretário-Geral da OCDE e do Presidente do BID.
-Deborah Wetzel, Diretora Sênior da Prática Global de Governança do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).
- Rose-Marie Belle Antoine, Reitora e Professora da Faculdade de Direito da Universidade das Índias Ocidentais, em Saint Augustine, Trinidad e Tobago. Reconhecida especialista em Direito Financeiro Extraterritorial e ex-comissária e presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

· Na realidade, creio que uma das principais conclusões é que o tema corrupção e governança democrática não é apenas mais um que necessita lutar por espaço ao lado de outras prioridades, sejam elas econômicas, sociais ou políticas.

· Ao contrário, trata-se uma lente altamente relevante mediante a qual quase toda questão de política pode ser vista. 
· Na medida em que atores corruptos enfraquecem os esforços de governos devidamente eleitos, eles desviam recursos dos objetivos e beneficiários a que visam, e, com toda razão, minam a confiança dos governados bem como sua disposição de colaborar, seja na condição de contribuintes ou de investidores, dos quais o sistema depende. 
· Trata-se de uma realidade lamentável, que se aplica ao plano nacional e, importante, também ao subnacional. E é importante, quer se esteja discutindo saúde e educação, transporte, infraestrutura, desenvolvimento rural, extração de recursos ou preparação para emergências. 
· É uma lente que ilumina todas as atividades que os formuladores de política abordam. 

· Em seguida repassarei alguns pontos principais registradas pelos participantes, mas, antes de fazê-lo, gostaria de mencionar outro resultado, no caso a respeito da participação dos interessados, levando à realidade da impunidade permanente.

· Os participantes observaram que temos sido bons nas Américas na promulgação de leis e regulamentos de combate à corrupção em nossas várias jurisdições. O problema reside, então, no lado da implementação ou aplicação de maneira inconsistente ou esporádica. 
· No entanto, os países que progrediram mais rapidamente, de acordo com indicadores do Banco Mundial, são aqueles que adotaram o lado preventivo da equação, especialmente ao permitir que se aumentasse a responsabilização por meio da maior ou total transparência pública. 

· Governo Aberto, Dados Abertos, Compras Abertas, Orçamentos Abertos são ferramentas que ajudam a assegurar que a perspectiva de uma significativa responsabilização pública comece a promover mudanças em nossa cultura de governança. Declarações totais de bens e patrimônio líquido, além de normas públicas de recrutamento de profissionais, quer se trate de servidores públicos, procuradores-gerais ou juízes, também eliminarão os incentivos que levam à má alocação de recursos para benefícios pessoais em vez de públicos. É fundamental a clareza sobre ativos que beneficiam e, especialmente, sobre recursos naturais. 

· Iniciar o ciclo preparatório com uma sessão pública transmitida em rede, aberta a todos, envia um sinal forte e positivo de que nosso enfoque da governança multilateral é coerente com essa prioridade que juntamos à abertura e à transparência. 
· A esse respeito, tenho a satisfação de informar que essa sessão lotou, com um público recorde, o Salão das Américas, mas foi vista por muitas pessoas em todo o Hemisfério e no mundo, em transmissão ao vivo. Como fizemos em nosso lançamento, em julho, do processo da Cúpula da sociedade civil, que também foi transmitido, as questões não eram levadas somente à sala, mas a todo o Hemisfério. 
· O sinal sobre transparência e inclusão enviado pelo compartilhamento desse evento publicamente foi importante.

· Não posso fazer justiça ao conteúdo realmente interessante e detalhado dessa conferência nos poucos minutos que me restam. Os interessados podem rever esse evento, que está acessível no You-Tube via nosso site das Cúpulas. 

· Permitam-se, porém, concentrar-me, antes, nos fios comuns que o moderador conseguiu puxar da conversa e nos pontos de acordo que começaram a surgir entre os respeitados comentaristas.

· Em primeiro lugar, os debatedores concordaram que a corrupção é hoje mais complexa e mais sofisticada, mas o que continua a ser verdade é que os que mais sofrem com a corrupção são os mais vulneráveis de nossas sociedades. Considerando que a corrupção agrava a atual desigualdade social e econômica, pode-se dizer que prejudica os direitos humanos diretamente. Tem também impacto direto nas perspectivas de desenvolvimento. Evidentemente, a má alocação de recursos comprometerá os resultados de política. Também tem impacto direto no clima de investimento. Em contraposição, é estatisticamente claro que os países que tomaram medidas sérias para promover a transparência testemunham saltos importantes em indicadores críticos como a renda per capita e a redução da mortalidade infantil. 

· [image: image1.jpg]Kevin Casas Zamora citou o estudo do Diálogo Interamericano para observar que a corrupção em si não está necessariamente em alta. O que mudou foi o nível de intolerância quanto aos atos de corrupção. A transparência aumentou e ofereceu às pessoas mais acesso à informação pública, por meio da Internet e da mídia social. Ações de normatização, em âmbito nacional e regional, a tornam mais visível. Esforços multilaterais, como os mecanismos para apoiar a Convenção Interamericana contra a Corrupção, contribuíram de maneira considerável para esse novo “edifício normativo”. 

· Desde a Cúpula de Québec, os países sentiram a necessidade de fortalecer a relação entre Estado de Direito, governança democrática e corrupção, principalmente no que se refere à transparência. O processo de Cúpulas oferece a oportunidade de articular esses importantes temas, com o apoio de todos os interessados que participam do processo (governos, instituições internacionais e interamericanas, sociedade civil e atores sociais e setor privado).

· As instituições democráticas e a separação de poderes, em especial o judiciário, são vitais para fortalecer as ações de combate à corrupção. O governo eletrônico, as políticas de compras públicas abertas e responsáveis e a transparência têm efeito importante na proteção dessas instituições. No entanto, persiste um desafio cultural em nossa região. A transparência, ou as mudanças legislativas, como a proteção dos informantes, não terão impacto caso a impunidade persista. 

· A conferência se encerrou chamando a atenção para o desafio da Oitava Cúpula, que será o equilíbrio e a coordenação corretos entre os resultados da Cúpula e sua execução nos âmbitos subnacional, nacional, regional e multilateral, com o apoio das instituições internacionais.
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